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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DECISÃO: 004
PROCESSO Nº: Nº 524.084/2011.
PREGÃO Nº 005/2011 - UNEMAT.
RECURSO
IMPETRANTE: TOCANTINS - SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA LTDA CNPJ: 32.993.867/0001-81.
EMENTA: 
RECURSO CONTRA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PLANILHAS DE CUSTOS E COMPOSIÇÃO DE PREÇOS.
Trata-se de recurso interposto pela TOCANTINS - SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA LTDA CNPJ: 32993867000181, doravante denominada RECORRENTE, nos autos do processo licitatório em epígrafe - Pregão nº 005/2011 - UNEMAT.
Nos termos do item 7.23, foi publicado no dia 20.2.2011, decisão de aprovação e classificação das planilhas apresentadas, pela empresa classificada em 1º (primeiro) lugar (ELZA FERREIRA DOS SANTOS SERVIÇOS - EPP CNPJ: 03205040000168), doravante denominada RECORRIDA.
A empresa TOCANTINS - SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA LTDA CNPJ: 32993867000181, na data do dia 21.12.2011, protocola recurso contra a decisão de aceite e aprovação e classificação das planilhas apresentadas, pela empresa classificada em 1º (primeiro) lugar, argumentando que trata-se de matéria de ordem pública.
A empresa ELZA FERREIRA DOS SANTOS SERVIÇOS - EPP CNPJ: 03205040000168 notificada no dia 23.12.2011 da interposição do recurso apresentou contra-razões na data do dia 26.12.2011.

É o relatório. Passo a decidir.

O pregão presencial tipo menor preço por lote é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens e serviços comuns é feita por meio de propostas de preços e lances verbais em sessão pública presencial, ou seja, por meio da presença nas sessões de interessados em participar da licitação, através de seus representantes legais.

Seu procedimento segue as regras emanadas pela Lei nº 8.666/1993, pela Lei nº 10.520/2002 e pelo Decreto Estadual de nº 7.217/2006 e suas alterações posteriores, bem como demais legislações aplicadas aos processos licitatórios, observados o objeto da licitação.

Antes de celebrar qualquer contrato, a Administração Pública, por regra, deve realizar o procedimento licitatório, que tem por finalidade a obtenção da proposta mais vantajosa, ou seja, aquela que melhor atenda aos interesses da administração e por conseqüência a presunção de melhor contratação e neste caso por serem serviços comuns, nos termos do item 7.1, que reza no julgamento e classificação da proposta, “será adotado o critério de menor preço por lote”.
Insta salientar, que todo o processo deve estar condicionado nos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa. Igualmente, aplicam-se de forma subsidiária os preceitos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, principalmente no que concerne aos seus princípios moralizadores.

O excelente doutrinador Celso Antonio Bandeira de Mello, em seu livro Curso de Direito Administrativo, no capitulo a que se refere ao Poder de Polícia, explana em um curto subtítulo sobre o que vem a ser a Legalidade Estrita, conforme segue:

“ o particular quando pretende manter uma relação com a Administração Pública, o mesmo tem que se submeter a sua vontade, assim, a Administração Pública dita as regras para que possam manter uma relação jurídica, com uma espécie de contrato de adesão, caso queira manter uma relação jurídica com esta, tenha que se submeter às condições impostas”.

Cumpre, ainda, consignar que a interpretação das normas disciplinadoras da licitação dever ser sempre a favor da ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.

Primeiramente cabe aqui esclarecer que as especificações técnicas lançadas neste edital seguem os Decretos Estaduais de nº 6.300/2005 e 7.217/2006 e suas alterações posteriores.
A RECORRENTE alega que a RECORRIDA, deixou de ajustar o FAP X RAT, para o servente de limpeza e para o oficial de serviços gerais.
A empresa RECORRIDA argumentou que as obrigações legais devem ser obrigatoriamente cumpridas, estando ou não cotadas na planilha, em razão de imposição legal.
Assim, o não ajustamento do FAP x RAT na planilha, não desobriga a RECORRIDA de cumprir com essa obrigação. No entanto, essa obrigação é imposição legal e deve ser cumprida, cabendo a Administração fiscalizar o cumprimento das obrigações legais, sob pena de tornar solidária. No entanto, não há que se falar em vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.
A RECORRENTE alega que a RECORRIDA, cotou R$ 9,00 referente a Cláusula 34º da CCDT/2011, para o servente de limpeza e para o oficial de serviços gerais.
A empresa RECORRIDA argumentou que a obrigação da Clausula 34º é benefício e cotado a mais não causa prejuízo.

A cotação da Clausula 34º da CCT/2011 com valor superior na planilha, não causa prejuízo em razão que foi cotado a superior, em razão de ser um benefício, assim quem ganha é o trabalhador. No entanto, essa obrigação é imposição legal e deve ser cumprida, cabendo a Administração fiscalizar o cumprimento das obrigações legais, sob pena de tornar solidária. Assim, não há que se falar em vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.

A RECORRENTE alega que a RECORRIDA, deixou de atender as clausulas 17ª, 32ª e 33ª, uma vez que não faz parte do parágrafo único da clausula 34ª da 20ª CCT/2011, para o servente de limpeza.
A empresa RECORRIDA argumentou que essas são obrigações legais que obrigatoriamente devem ser cumpridas estando ou não cotadas na planilha, em razão de serem imposições legais.

O não atendimento as clausula 17ª, 32ª e 33ª, uma vez que não faz parte do parágrafo único da clausula 34ª da 20ª CCT/2011, não desobriga a RECORRIDA de cumprir com essas obrigações. No entanto, essas obrigações são imposições legais e devem ser cumpridas, cabendo a Administração fiscalizar o cumprimento dessas obrigações legais, sob pena de tornar solidária. Assim, não há que se falar em vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.

A RECORRENTE alega que a RECORRIDA, cotou ISSQN diverso do cobrado nos municípios de Tangará da Serra e Alto Araguaia, para o servente de limpeza e para o oficial de serviços gerais.
A empresa RECORRIDA argumentou que cotar a mais não causa prejuízo ao erário público em razão do mesmo ser descontado pela Administração Pública por ser substituto tributário.

A cotação pela empresa na planilha da alíquota do ISSQN a mais da cobrada nos municípios de Tangará da Serra e Alto Araguaia, não configura vício, em razão que a Administração Pública é substituto tributário para esses municípios. No entanto, essas obrigações são imposições legais, descontadas do valor da nota fiscal a ser paga pela Administração Pública, em razão desta ser substituta tributária, e devem ser cumpridas rigorosamente.

A Administração Pública deverá obrigatoriamente descontar e repassar para os municípios aonde foi prestado os serviços.. Assim, não há que se falar em vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.

A RECORRENTE alega que a RECORRIDA, cotou adicional de periculosidade, com alíquota de 10% e o correto é de 30%, para o oficial de serviços gerais.

A empresa RECORRIDA argumentou que cotou a menor a percentagem do adicional de periculosidade em razão dos serviços de eletricista definidos no plano de trabalho para o oficial de serviços gerais, serem desenvolvidos de “forma eventual, assim considerando o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido”.
Os serviços a serem desenvolvidos pelo oficial de serviços gerais, ligados a eletricidade é apenas de executar manutenções elétricas de forma eventual, conforme plano de trabalho constante do edital. Assim considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido, não fazendo jus ao adicional de periculosidade, em razão do empregado não trabalhar permanentemente como eletricista e sim de forma eventual.

O final do inciso I da Súmula Nº 364 do TST, dispõe que “Indevido, apenas, quando o contato dá-se de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido.”
Cabe aqui informar que a descrição do item 4 do lote 01, do plano de trabalho, constante no anexo I do edital, foi exigido os serviços de oficial de serviços gerais e não eletricista. Se fosse exigido eletricista e descrito no plano de trabalho executar serviços elétricos a empresa deveria ter cotado o adicional de periculosidade, mas não foi isso que foi exigido no edital.

No entanto, não a que se falar em adicional de periculosidade.

Assim, não há que se falar também de vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.

A RECORRENTE alega que a RECORRIDA além de levar larga vantagem sobre os demais concorrentes utilizando-se de um salário menor e já não mais em vigência, calculou tributos erroneamente, afrontando dispositivos legais e constitucionais.
A empresa RECORRIDA argumentou que “cotou os salários conforme o valor vigente no mercado e da CCT/2011 e tributos corretamente, não afrontando dispositivos legais e constitucionais”.
A cotação pela empresa na planilha de preços do salário esta de acordo com a CCT/2011 e o vigente no mercado, não configurando vício. No entanto, o pagamento de salário deve ser de acordo com o vigente e essa obrigação é imposição legal e deve ser cumprida, cabendo a Administração fiscalizar o cumprimento dessa obrigação legal, sob pena de tornar solidária.
Observamos que as planilhas apresentada não afrontam dispositivos legais e muito menos constitucionais.

Assim, não há que se falar também de vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.

O RECORRENTE, em sua peça recursal, menciona aleatoriamente diversos artigos constitucionais e legais que foram feridos pela RECORRIDA na composição das planilhas, contudo não demonstra como foram afrontados, apenas alega.
Falar que determinada norma constitucional foi afrontada não é o suficiente, tem de ser demonstrado.

A lei de licitações dispõe que na interpretação das normas devem ser para ampliar a concorrência e não restringir. Assim, desclassificar a proposta de empresa melhor classificada é afrontar as regras legais e constitucionais citadas pela RECORRENTE em suas razões.

Assim, não há que se falar em afronta a dispositivos constitucionais e legais, muito menos a existência de vícios insanáveis, ou causa de desclassificação da proposta da RECORRIDA. Julgo improcedente referido argumento.
O Pregoeiro em momento algum descriminou algum dos participantes, favorecendo alguns, a licitação foi isonômica e em condições de igualdade para todos os concorrentes, com regras objetivas e claras dispostas no edital. Pautando-se exclusivamente nas informações do processo para confecção do edital que foi devidamente aprovado pelo Jurídico, tendo sido apoiado pela equipe técnica.
As decisões aqui tomadas são baseadas nas informações constante do processo.

O entendimento do edital é amplo e irrestrito, não possuindo nenhuma regra que restringe a participação de empresas ou privilegia algum concorrente.

No entanto, conforme acima descrito e fundamentado, não a que se falar na existência de vícios insanáveis e nem de desclassificação da proposta da RECORRIDA, julgo na totalidade improcedente referido recurso sob a argumentação de que as planilhas de custos e formação de preços, apresentadas pela empresa RECORRIDA afrontam matérias de ordem pública.

Desta forma, ante ao aqui exposto, o Pregoeiro a quem o art. 31, do Decreto 7.217/2006 e art. 4º da Lei nº 10.520/2002, bem como o item 10, do edital, atribui à competência para receber, examinar e decidir recursos contra suas decisões, decide pela improcedência total do recurso impetrado contra a classificação, aceite e aprovação, nos termos do item 7.23, das planilhas de custos e formação de preços, apresentadas pela empresa Elza Ferreira dos Santos Serviços – EPP, CNPJ: 03205040000168.

Ao final, cumpre esclarecer que a análise aqui consignada ateve-se às condições exigidas no Instrumento Convocatório e na legislação vigente.

É como decido.

Cáceres/MT, 28 de Dezembro de 2011.
Samuel Longo
Pregoeiro Oficial/UNEMAT
De Acordo:

Ariel Lopes Torres

Ordenador de Despesa
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